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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA
COI4ISSÃO DE X

PROCESSO N0 2024.04.í 0.1
Folha N

PROCESSO DESTTNADO À eAnrtCrelçÃO EXCLUSIVA DE MICRoEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE DISPOSTOS NO ART. NO 48, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR NO 123/2006, COM

REDAçÃO DADA PELA LEt COMPLEMENTAR No 14712014, APLICADO, NA OPORTUNIDAoE, EM

CONFORMIDADE COM O ART.40, DA LEI 14.133/21.

Torna-se público que o Município de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio do Departamento Municipal de

Trânsito - DEMUTRAN, realizará Dispensa Eletrônica, na hipótese do art. 75, inciso Il, nos termos da Lei

14.133, de '10 de abril de 2021, da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 6712021 e demais legislaçoes

aplicáveis.

Data da Sessão: 16 de abril de2024.
Link da plataforma eletrônica: https://bllcompras.com
Horário da Fase de Lances: de 08:30h até às í4:30h.

REFERÊNCn DE TEMPo: Para todas as referências de tem po será observado o horário de Brasília (DF) e,

dessa forma, serão registradas no sistema elekônico e na documentação relativa ao certame.

DA FORMALIZACÃO OE COHSULTAS E ESCLARECIMENTOS

Link: httpsJ/bllcomDras.com
E-mail: col@iuazeiro.ce.oov.br

1 . DO OBJETO
1.1 - 0 objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa visando a aquisiçáo de

componentes eletrônicos destinados a manutenÇâo da sinalização semafórica do Município de Juazeiro do

Norte/CE, por intermédio do Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas nesle Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos,
1.2 - A contratação será por lote, conforme tabela constante no Termo de Referência, Anexo I deste Aviso de

Dispensa Eletrônica.
1,2.1 - Havendo mais de um ilem ou lote faculla-se ao Íomecedor a participação em quantos forem de seu

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os
itens que o compoem.

2. DA PARTICIPACÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2,'l - A participação no presente, se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de Licitações e

Leiloes, disponível no endereç o eletrônico bllcompras.com
2,2 - 0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa Elekônica, náo cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgâo entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por evenluais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros não autorizados.
2.3 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.3.1 - que não atendam às condipes deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;

2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fÍsica ou juridica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

!:



i, i'" i'- i,:: 1' I L; ::'.,r ;,.t r-i i'r ! (.', i-r ;.

l" ;Íii. ir:.iii.'I
COMISSÂODE

Fotha
r8

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável lécnico ou subconkatado, quando a

contrataÇão versar sobre obra, serviços ou fomecimenlo de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou enlidade conlratante ou com agente público que desempenhe função na licitação

ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o lerceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, conconendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condiçoes análogas às de escravo ou por conkatação de adolescenles nos casos vedados pela legislação

kabalhista.

2.3.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alÍnea "c" lambém ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor.

2.3.4 -Organizações de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçâo (Acórdão n o

746/20 1 4-TCU-Plenário).

2,4 - Podeáo participar exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente

estabelecidas no País, que aluem no ramo pertinente ao objeto e que satisfaçam todas as exigências,

especiÍicações e normas contidas no Termo de Referência em anexo.

2.4.1 - 0s critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamento diferenciado e simplificado destinado às

microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. n0 48, inciso I da Lei Complementar n0

12312006, com a redação dada pela Lei Complemenlar no 14712014, aplicado, na oportunidade, em

conformidade com o Art. 40, da lei 14.133121.

\-, 3 - DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.'l - O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2 - 0 fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado,

a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.3 - Todas as especifica@s do objeto contidas na proposla, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer oukos que incidam direta ou indiretamente na prestação dos

serviços ou na entrega do produto,

3.4,1 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçã0, sob alegação de

eno, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5 - A apresentaçâo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimenlo das disposiçoes nelas contidas,

em conformidade com o que dispõe o Termo de Reíerência e este Aviso de Dispensa Eletrônica, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços/Íomecer os produtos nos seus terflos, bem como de
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Íornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execuçâo contralual, promovendo, quando requerido, sua substituiÇã0.

3.6 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fomecedores poderão retiráJa, substituí-la ou modificála,

até a data e horário estabelecidos para a abertura do procedimento.

3,7 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em campo

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declaraçoes:

3.7.1 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

oconências posteriores;

3.7 .2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no arligo 3' da Lei Complementar n0 123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus aÍs.42 a 49.

3.7.3 - que está ciente e concorda mm as condiçoes contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus

anexos;

3.7.4 - que assume a responsabilidade pelas transaÇões que forem efetuadas no sistema, assumindo como

Íirmes e verdadeiras;

3.7.5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91.

3,7,6 - que não emprega menor de '18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da

Constituiçã0.

4. DA FASE DE LANCES
4.1 - A partir das 08:30 da data eslabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo encenado no horário de Íinalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2 - lniciada a etapa competitiva, os fomecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4,2,1 - 0 lance deverá seÍ ofertado pelo valor global do lote.
4.3 - 0 fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e
regiskado pelo sistema.
4.3,1 - 0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que es§a vencendo o

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e regiskado pelo sistema, sendo tais lances

deÍinidos como "lances intermediários' para os fins deste Aviso de Dispensa Eletrônica.
4.4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e regiskado primeiro

no sistema.

4,5 - Caso o fornecedor não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta.

4.6 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7 - lmediatamente após o término do prazo eslabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,
com o ordenamento e divulgaçáo dos lances, pelo sistema, em ordem crescenle de classiÍicaçá0.
4.7,1 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de Íorma aulomática pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO
5.1 - O criterio de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote, observadas as exigências contidas

neste Aviso de Dispensa Elekônica e seus Anexos quanto às especiÍicações do objeto.
5.2 - Encenada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a
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5.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao Íornecedor que tenha apresentado o melhor preço,

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.3,2 - A negociação poderá ser feila com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo deÍinido para a conlratação.

5,3.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será regiskado na ata do procedimento da

Dispensa Eletrônica.

5.4 - Estando o pÍeço compativel, será solicitado o envio da proposta Íinal, adequada ao último lance, denko
do prazo de 02 (duas) horas e, se necessário, de documentos complementares. A proposta Íinal deverá ser

anexada na plataforma eletrônica, em campo especíÍco.
5.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
5.6 - Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

5.6.'l - contiver vícios insanáveis;

5.6,2 - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa Eletrônica ou em

seus anexos;

5.6.3 - apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contrataçãoi
5,6.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.6.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso de Dispensa Eletrônica ou

seus anexos, desde que insanável.

5.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposla.

5.8 - Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍicação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração

do preço.

5,8.1 - 0 ajuste de que kata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que náo alterem a substância

das propostas.

5.9 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto,

5,10 - Se a proposla ou lance vencedor for desclassiÍicado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0.
5.11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, inÍormando-se no "chat" a nova data e horário para a

sua continuidade.
5.12 - Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

6. DA HABILITAÇÃO
ô.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do Íornecedor mais bem

classificado da Íase de lances, conforme a seguir:

6.1.1 - Habilitação Jurídica
a) Certificado da Condiçâo de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www,portaldoempreendedor.gov.br, em se tratando de

Microempreendedor lndividual - MEI;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
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c) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente regr

Comercial da sede do Licitante;
d) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercicio;
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade eslrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;

6.1.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Conkibuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto conkatual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6.Í.3 - Qualificação Econômico-Financeira
a) Balanço patrimonial, demonskação de resultado de exercicio e demais demonstraÇões contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais;
a.1) A documentação exigida acima estará reslrita ao último exercicio social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante,

6.1.4. Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em características,
quantidades e prazos com o objelo da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado.

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado.

6,1,5 - Declarações
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXülll, do Art. 70

da Constituição Federal;
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá

informações prestadas, na forma da lei.

a veracidade das
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6.1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser
apresentados em seu próprio nome. Náo será aceita documentação referente à outra empresa, ainda que

integrante do mesmo grupo econômico.
6.1.7 - Os Documentos que não liverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação específica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90
(noventa) dias, contados ate a data da realização da contratação ou, se emitidos poÍ pÍazo indeterminado,
conforme legislação do órgão expedidor.
6,1,7.1 - Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os ateslados técnicos e comprovações de

inscrições.

6.2 - Como condição prévia ao exame da documentaÇão de habilitação do fornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participaçã0,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrataÇão,

medianle a consulta ao seguinte cadastro:
a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no

apf,apps.tcu,Eov,br
6.2.1 - Constatada a existência de sançâo, o fomecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à

condição de participaçá0.

6,3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

conÍirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em foÍmato digital, após solicitação da AdministraÇão, sob pena de inabilitaçâo.

6.4 - E facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

6.5 - Será inabilitado o fornecedor que nâo comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa

Eletrônica.

6,5.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, até a apuraÇão de

uma proposta que atenda às especiÍicaçoes do objeto e as condições de habilitaçã0.

6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitaçã0, o fornecedor será habilitado,

7-DA CONTRATAÇÃO
7.1 - Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Conkato

ou emitido instrumento equivalente.
7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 2 dia(s) útil(eis), contados a partir da data de sua convocaçâo, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Conlrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste

Aviso de Dispensa Eletrônica.
7.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato, a Administraçáo poderá encaminhá-lo, mediante correspondência por mero eletrônico (e-

mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 dia(s) útil(eis), a contar da data de seu recebimento,
7.2,1.1 -O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Administração.

7.2,2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitaçáo justificada do adjudicatário e

aceita pela Administração.
7.3 - 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica

no reconhecimento de que:

7 .3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei no 14.133, de 202'1. t

sítio do https://certidoes-
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7.3.2 - A conkatada se vincula a sua proposta e às previsoes contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e

seus anexos.

7.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão sâo aquelas previstas nos arligos 137 e 1 38 da

Lei n0 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei,

7.4 - 0 futuro Contrato terá vigência de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma do
artigo '105, da Lei n' 14.13312021.

7,4.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

8.DAS SANCÔES
8.1 - Serão consideradas infraçoes administrativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei n0

14J3312021, garantida a prévia e ampla defesa.

8.2 - O fomecedor que cometer quaisquer das infrações discriminadas no art. 155 mencionado no item

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanÉes:
a) Advertência, pela inÍraÇão do inciso I do citado artigo 155, quando não se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta

do Íornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao Xl do referido art. 155;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado

artigo 155, quando não se justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave;

d) Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou conlratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mÍnimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do referido artigo '155, bem como nos

demais casos que justifiquem a imposiÇão da penalidade mais grave.

8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

8,3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Adminislração Pública;

8.3.5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos

órgãos de controle.

8.4 - Se a multa aplicada e as indenizaÉes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferenÇa será descontada da
garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.

8.5 - A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparaÇão integral do dano causado à Administração Pública.

8.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
9,1 - 0 procedimento será divulgado na Plataforma do Portal de Licitaçoes da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte/CE (https://www.iuazeirodonorte.ce.qov,br/licitacao.php), no Diário Oficial do Municipio

de Juazeiro do Norte (https:/iwww.iuazeirodonorle.ce.qov.br/diariolisla.oho), no Portal de Licitaçoes do

Tribunal de Contas do Estado do Ceará (https://municipios e no Porlal Nacional

de Contrataçoes Públicas - PNCP (wwwqov.br/pnco/pt.br).

9,2 - No caso de todos os Íomecedores restarem desclassiÍicados ou inabilitados (procedimento fracassado),

a administração poderá:

9,2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa Eletrônica com uma nova data;

ffi
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9.2.2 - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que servi
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas.
9,2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento,
9.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequaÇâo das propostas ou da documentação de habilitaçã0,
conforme o caso.

9.3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderâo ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fomecedores inleressados (procedimento deserto).
9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não

conste neste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notiÍicação,
9,5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçoes, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
9.6 - Não havendo expedienle ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçâo do ceíame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa

ao procedimento,

9.8 - No julgamento das propostas e da habilitaçã0, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, regiskado em ata e acessível a todos, atribuindolhes validade e eÍicácia para Íins de

habilitação e classificação.

9.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que nâo comprometam o inleresse da Adminiskação, o
principio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da contratação.

9.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparaÇão e apresentaÇão de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo de contrataçáo,
9.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.'12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema elehônico.

9.13 - 0s casos omissos seráo resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da legislação pertinente.

9.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa

Eletrônica será o da Comarca de Juazeiro do Norte/CE,

10 - DOS ANEXOS
10.1 - lntegram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e eÍeilos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de ReÍerência
ANEXO ll - Modelo da Proposta de Preços
ANEXO lll - Modelo de Declarações
ANEXO lV - Minuta do Contrato.

uaze iro do Noíe/CE, 10 de abrll de 2024,

José Adailton da Silva
Ordenador de Despesas

Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN
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TERMO DE REFERÊNCIA

1 . DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO

1.1 - Aquisição de componentes eletrônicos destinados a manutenção da sinalização semafórica do Municipio
de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio do Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as descriçóes do quadro abaixo:

Lote Único. Component* Eletrônicos
Itom EspeclÍicecâo Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total
01 CONTATOR 9A: AC-3 220V 50/60H2 1NA Und 12 49,04 588,48

IMAGEM ILUSTRATIVA

02 CONTATOR AUXILIAR: Bloco dê contato auxiliar
fechado (NC)

Und 24 '14,10 338,40

IMAGEM ILUSTRATIVA

-.w^

I

"t

03 ol§JUNTOR í04 unipolar Und 't2 5,84 70,08

IMAGEM ILUSTRATIVA

i

L
.i*

t
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04 TRIAC BT,I39.8()()E Und 50 2,12 106,00
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1.2 - O custo estimado total da contrataÇão e de R$ 2.274,86 (dois mil duzentos e setenta e quatro Íeais ê
oitenta e seis centavos), conforme custos unitários descritos na tabela acima, considerados os preços

praticados no mercado. O valor estimado fora obtido através do MENOR PREÇO unitário, confoÍme as

pesquisas de preços anexadas aos autos.
1.3 - Para dar inicio ao presente processo adminiskativo, o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, através do

Setor Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contrataçâo. J<--

IMAGEM ILUSTRATIVA

*

05 RELE 24V 10A 5 P|NOS í20VAC Und 10 7,06 70,60

IMAGEM ILUSTRATIVA

06 RELE 12V 1()A 5 PINOS 12(}VAC Und 15 102 57 ,45
IMAGEM ILUSTRATIVA

Und 12 82,99 995,8807 FONTE CHAVEAoA COLMEIA: 2V 10Ar Fonte

AC/DC 12Vt Tensâo de entrada: 87V-264VAC;
Frequência: 50/60H2; Amperagêm: 1oAi Tensâo de

saída:'12V DC ( tensão aiustável ).

I]ÚAGEií ILUSTRATIVA

47 ,9708 TRILHO DIN TS 35 ALUMINIO: BARRA COM 1

METRO

Und 03 15,99

IMAGEi' ILUSTRATIVA

.,:':

2.274,86Total
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'1.4 - 0s valores estimados da futura contÍatação direta estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado, conÍorme exige o art. 23 da Lei Federal n0 14.133121.

2. DA FUNDAMENTAçÃO

2.1 - Dado que o objeto desta contratação se enquadram como bens comuns, pois os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especiÍicaçoes usuais de mercado,
poderá(âo) ser fomecido(s) por meio de Pregã0, conforme disposto no Art. 29 da Lei Federal n0 14J332021,
enketanto, ainda que não haja legalmente um valor mínimo para a realização de Pregão, no caso presente, o
baixo valor da contratação e a economicidade processual, ensejam que a contratação se dê por Dispensa de
Licitaçâo com fundamento no inciso lldo Art. 75 da Lei Federal no 14.13312021, vejamos:

Art. 75. É dispensávêl a licitação:

ll - Para contralação que envolva valores infeÍioÍes a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras - (atualizado pelo

Decreto no '1 1.871, de 29 de dezembro de 2023).

Decreto n. 1í.87í12023

inciso ll do caput do art. 75 - R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos
e seis reais e dois centavos).

2.2 - Assim, visto que a presente conlralação se enquadra nos moldes do conlido no artigo 75, inciso ll da Lei

Federal no 14.13312021 (atualizado pelo Decreto n0 í1.871, de 29 de dezembro de 2023), devido ao baixo

valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitação.

2.3 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor cotado para

o fornecimento do produto/material.

2.4 - 0 presente caso será precedido de divulgaçáo do aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico

oÍcial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, com a especiÍicação do objeto pretendido e com a

manifestação de interesse da Adminiskação em obter propostas adicionais de eventuais interessados,
inclusive das empresas que já apresentaram orçamentos, se Íor o caso, devendo ser selecionada a proposta

mais vanlajosa, nos termos do art. 75, § 3', da Lei n. 14.13312021.

3. JUST|FICAT|VA DA NECESSTDAoE DA CONTRATAçÃO

3,1 - Com o crescimento da cidade, assim como o aumento progressivo da frota de veículos que circulam no

Ir/unicípio de Juazeiro do Norte/CE, aliado à necessidade de oferecer fluidez e segurança no trânsito é

imprescindivel que seiam adotadas medidas conetivas diutumamente em nosso sistema semafórico. A
presente contrataçâo se justiÍica pela necessidade do funcionamento adequado do sistema semafórico nesta

urbe, tendo em vista que com o início do período chuvoso, sempre acompanhado de raios, trovoes e
intempéries, ocasiona queimas de componentes das unidades semafóricas das ruas e avenidas do municipio,
observando ainda suas más condi$es operacionais, em decorrência do desgaste natural pelo tempo.

4. DA DESCRTçÃO DA SOLUÇÃO

4.1 - O MunicÍpio de Juazeiro do Norte/CE, através do Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN,
necessita realizar a manutençáo da sinalização semafórica existentes nos principais cruzamentos da cidade,

4.2 - A solução que atende os interesses e necessidades no contexto atual é a aquisição dos
produtos/materiais conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste Termo de

Referência. t
à \
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4,3 - Nesse sentido, por se tratar de materiais de consumo quase imediato, a aquisiçâo de componentes
eletrônicos, por si só, já é quase a solução mmpleta, dependendo apenas da máo de obra para sua
manutençã0. Cabe ressaltar ainda, que o Departamento Municipal de Trànsito - DEMUTRAN mnta com
pessoal (mão de obra) qualiÍicado e capacitado pua a realizaçáo da manutenção da sinalização semafórica,
utilizando os produtos/materiais requisitados.
4.3 - Para a aquisição dos produtos/materiais objeto do presente, deve-se observar o critério de julgamento

objetivo das propostas, selecionando a que for mais vantajosa para o Munrcípio de Juazeiro do Norte,

conespondente a de menor preç0.

5. DA JUSTTF|CAT|VA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

5.1 - O objeto a ser conlratado é tecnicamente inviável sua divisão em vários lotes, sendo que o parcelamento

da solução é menos satisÍatório do ponto de visla da eÍiciência técnica, tendo em vista a busca pela qualidade

do fomecimento, e o vislumbre da efetividade de nível de controle pela administraÇâo na execuÇão desta
contrataÇão, cumprimento das obígações contratuais e a observância de prazos com a concentração da
responsabilidade do fornecimento e garantia dos resultados.

5.2 - Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o menor preÇo por Lote (LOTE ÚNICO;, por ser aquele
que melhor reflete os anseios da Administraçã0, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em

vista que os produtos agrupados são similares, observando-se, inclusive as regras mercadológicas para a
aquisição dos produtos, de modo a não prejudlcar a conconência entre os participantes, mantendo a

competitividade necessáía à disputa e o seu agrupamento peíaz um valor maior a ser cotado, sendo um

atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronizaçã0, logística e
gerenciamento dos produtos. Neste sentido, a licitação em lote único é mais satisfatória do ponto de vista da

eÍiciência técnica, por consolidar as entregas a partk de um único fomecedor, gerando assim maior eficiêncÍa

na gestão conkatual, bem como no processo de entrega, haja vista que é notório o fato de que ao se utilizar de

muitos fornecedores para entrega, aumenta-se a incidência de possibilidades de atrasos, resultando em

necessidade de armazenamento de itens, visando a consolidação de todos os itens relacionados ao LOTE,

consequentemente ampliando-se o custo operacional do produto para a Administraçã0.

5.3 - No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,

individualizar a contratação do aludido objeto sobrecanega a Administração Pública e encarece o contrato final,

uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem comercializando uma

maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em tela, há um grande ganho

para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e,

consequentemente, numa redução de preÇos a serem pagos pela Administração.

6-DA CLASSTFTCAçÃO DOS SERV|çOS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

ô.1 - Os produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrões de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especiÍicaçoes usuais de mercado,

6.2 - Devido aos valores da contrataçã0, o objeto poderá ser contratado mediante dispensa de licitação com

fundamento no artigo 75, inciso ll c/c o § 20 do mesmo artigo da Lei no 14.13312021.

6.3 - A CONTRATADA deverá atender às demandas por meio do Íiel cumprimento deste Termo de ReÍerência

e do futuro Contrato, observando as demais rotinas administrativas determinadas pela CONTRATANTE.

6.4 - A CONTRATADA deverá conduzir as suas ações em conformidade com os requisitos legais e

regulamentos aplicáveis.
ô.5 - As exigências de habilitaçâo são as usuais para a generalidade do objeto.

ô.6 - Náo será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual.
6.7 - Náo haverá exigência da garantia da contratação, por se tratar de simples aquisição/fornecimento, não

havendo risco ou complexidade que justifique a exigência de garantia de execução. Ib-
\
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7. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

o

Municipal conkatante, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas

respectivas Ordens de Compra, Íicando a Administraçáo no dÍreito de solicitar apenas aquela quantidade que

lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a enkega de responsabilidade da empresa

Contratada,
7.2 - Os produtos deverão ser entregues no prazo de ate 05 (cincol dias, a contar do recebimento da

respectiva Ordem de Compra.
7.3 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos/maleriais que vierem a ser

recusados por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação,
7.3.1 - Esse fato será comunicado à empresa contratada, para que proceda a respectiva e imediata

substituição no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notiÍicação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

7.4 - A Contratada deverá eÍetuar as entregas em tÍansporle adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas, conlendo a identiÍicaçâo da data de industrialização e o prazo

de validade, quando for o caso.
7.5 - Caso a contratante venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaçÕes

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos/materiais,

7,6 - O recebimento dos produlos será efetuado nos seguintes termos:
7.6.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior veriÍicação da conformidade do produto com a especificação;
7.6.2 - Definitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação.

8 - DO MODELO DE GESTÃO E F|SCAL|ZAÇÂO DO CONTRATO

8.1 - O conkato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.'133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

8.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do conkato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes

simples apostila.
8.3 - As comunicaÇóes entre o órgão ou entidade e a conlratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4 - O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato
8.5 - A execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 '14.'133, de 2021, art, 117, caout).
8.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0,
8,6.1 - O liscal do contrato anotarà no histórico de gerenciamento do contÍato todas as oconências
relacionadas à execução deste, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.
8.6.2 - ldentificada qualquer inexatidáo ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notiÍicações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

8.6,3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ulkapassem sua compelência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
o caso.

8.6,4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. \

ffi
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8.7 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do conkato, de todas as
oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
8,8 - 0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condiçóes de habilitaÇão da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios peíinentes, caso necessário.
8.8,1 Caso oconam descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reporlando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
8.9 - O gestor do contrato coordenará a atualizaÉo do processo de acompanhamento e Íiscalização do
contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da
ordem de serviço/compra, do registro de oconências, das alterações e das prorrogaÇoes conkatuais,

elaborando relatório com vistas à veriÍicaçâo da necessidade de adequaçôes do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administraçã0.
8.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiÇoes de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

8.9.2 - 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçâo realizada pelos fiscais, quanto ao

cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

8.9.3 - 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicaçâo de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei no 14.133 de2021 ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conÍorme o caso

8.10 - 0 Íiscal do conkato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaÇão ou prorrogação conlratual.

8.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do

contrato,

8.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

V 9.DOPAGAMENTO
9.1 - Preço
9.í.1 - 0 valor total estimado paÍa a contrataçáo é de R$ 2,274,86 (dois mil duzentos e setenta e quatÍo

reais e oitenta e seis cêntavos),
9.1,2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e oukos necessários ao cumprimenlo integral do

objeto da contrataçâo.
9,2 - Forma de Pagamento
9.2.1 - O pagamento será realizado akavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

conente indicados pela mnkatada.
9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9,3,1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.
9.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgâo contratante ateslar a

execução do objeto do contrato
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9.4 - Condições de Pagamento
9.4.'l - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataÇão,
conforme disposto neste instrumento.
9.4.2 - O setor mmpetente para proceder o pagamenlo deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais mmo:
a) o prazo de validade;
b a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão conlratante;
d o período respectivo de execuÇão do contÍato;

o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de reten@es tributárias cabiveis.

9.4,3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçáo da

despesa, o pagamento Ílcará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÇâo da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratanle;

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaÇão da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, medianle consulta aos sítios elekônicos oficiais ou à

documentaÇão mencionada no art. 68 da lei no 14.13312021 .

9,4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contrataçãoi

b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitaçáo, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de mntratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas,

9,4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úleis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9.4,7 - Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa,

9,4.9 - Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada nâo regularize sua situaÇã0.

9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a relenção lributária prevista na legislaÇão aplicável.

9.4.10,1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais eslabelecidos na legislaÇão vigente.

9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 '123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçâo de comprovaçá0, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributáío favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10 . DA VGÊNC|A E PRORROGAçÃO

10,1 - O futuro Contrato terá vigência até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma do

artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos/materiais dentro da

vigência deste.
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11 . DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE

11,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro
contrato;
1 1.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro
conlrato;
'l '1.3 - NotiÍicar a Conkatada, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeçoes verificadas no objeto fornecido,
para que seja porele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
11.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execuçáo do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pela

Contratada;
1 1.5 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021:
11,6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, foÍma

e condiçoes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
1 1.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Conlrato;
11.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigaçóes pela Contratada;
11,9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do

Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste;
11,9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equÍlíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.'11 - A Administraçâo nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Conkatada, de seus empregados, p[epostos ou subordinados.

12. DAS OBRIGACÔES DA CONTRATADA
12.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

12.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, mm a devida comprovaÇâo;
'12,3 - Atender às determinaçoes Íegulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14.133,de20211e prestarlodo esclarecimento ou informação poreles solicitados;
12.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pÍazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
12.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução cont[atual pelo conkatante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
12.6 - Entregar ao setor [esponsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicílio ou sede da mntratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

"_á:
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12.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
12,8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execuçâo do objelo contratual;
'12.9 - Paralisar, por determinaçâo da Conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
12.'10 - Manter durante toda a vigência do conlralo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condiçôes exigidas para habilitação;
12.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa mm deficiência, para reabililado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14.133,de2Q211,
12.12 - Comprouar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contÍato, com a indicaÇão dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei no 14.133, de2021);
12.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

12.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamenlo dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos cuslos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmenle em sua proposta não seia satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no aÍl. 124,11, d, da Lei no 14,133,

de 2021:
12.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
'12.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimenlo adequados, ao perferto

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às Íecomendações de boa tácnica e a

Iegislação de regência;
12.17 - Oientar e treinar seus empregados sobÍe os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuÇão do futuro contralo;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
'12.19 - Submeter previamente, por escrilo, ao contratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congénere;

12.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

13 - DAS TNFRAÇOES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

13,1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
13.'l .1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
'13.'1,2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o delalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do edital; )<
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n13.'1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a co
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
'13.1 .3.1 - Recusar-se, sem jusliÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;
13.1,4 - Apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a contratação;
13.1.5 - Fraudar o procedimento de contrataçâo;
13,1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amost[as;
13.1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no aí. 50 da Lei no 12.846, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

13,2.1 - Advertência;

13,2.2 - Multa;
'13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitaÍ ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13,3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.'1 - A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
13.3.2 - As peculiaridades do caso concrelo;
13.3,3 - As circunstàncias agravantes ou atenuantes;

13.3,4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes

dos órgãos de controle,
13.4 - A multa será recolhida em percenlual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (tínta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.
13.4.1 -Para as infraçoes previstas nos itens 13.1.1,13.1.2e 13.'1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.

13.4.2-Para as infraçoes previstas nos itens 13.1.4,13.1.5,13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a

3070 do valor do contrato.
13.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
13,6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.
13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar serà aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o Íesponsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar,

em decorrência da prática das infraçôes dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, '13.1.6, 13.1.7 e 13,1.8, bem como
pelas inÍações adminiskativas previstas nos itens 13.1,1,13.1.2 e 13,'1.3 que justiÍiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no arl. 156, §50, da lei no 14.13312021 .

13.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ala de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

13.1.3.1., caracterizará o descumprimenlo total da obrigação assumida e o sujeitará às 
lenalidades 
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imediata perda da garantia de proposta em favor do órgâo ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver

sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13,10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimenlo de licitar e conkatar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

apresentar defesa escrila e especificar as provas que pretenda produzir.

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias útels da aplicação das sançoes de adveíência, multa e

impedimenlo de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneÍdade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

14 - DOTAçÃO ORçAMENTÁRA
14.'l - As despesas do futuro conkato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte dotação

orçamentária:

15. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

15.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, nâo havendo

necessidade de requisitos complementares, pactuaçâo de níveis de serviço ou análise mais detÍda quanto à

existência de soluçoes alternativas, foi dispensada da inskuçâo a elaboraçáo de Estudos Tácnicos
Preliminares.
15.2 - Lembramos ainda que o Município de Juazeiro do Norte/CE regulamentou através do Decreto n0 906,

de 23 de novembro de 2023, que trata sobre a elaboraÇão de Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a

aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em seu art, 1 1,

inciso l, faculta a realização de esludos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo

valor, conforme previsto no Art. 75, incisos I e ll da Lei Federal n0 14.13312021.

Decreto n" 906, de 23 de novembro de 2023

Art. '18, Em âmbito municipal, a elaboração do Esludo Técnico
Preliminar será:

| - Íacultada nas hipóteses dos incisos l, ll, Vll e Vlll do art. 75 e do §
7o do a(. 90 da Lei no 14.133, de 202'1,

15,3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação, da baixa

complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.
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'r6 - DAS D|SPoS|çÔES GERATS

16.1 - Poderá o Municipio de Juazeiro do NoíeiCE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência adminislrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

16.2 - O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
'16.3 - A anulação do Processo náo gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do
Art. 71 da Lei Federal no. 14.133121.

16.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência, salvo por motivo justo deconente de

fato supeÍveniente e aceito pela Administração.
16,5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, flca caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ôes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.
'16.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnstrumento oconer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

17 - DO FORO

17.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que náo possam ser compostos pela conciliaçã0, mnforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133t21.

Juazeiro do Norte/CE, OJ o" ÁDRr L de')F»y

José Adailton da Silva
Ordenador de Despesas

Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

Pela presente declaramos inteira submissâo aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal

no. 14,13312021, bem como às cláusulas e condiçoes do Processo de Dispensa Eletrônica no 2024.04.10.1.

Declaramos que náo oconeu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de

Licitaçã0.
Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuiçoes fiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta

contrataçã0.
Assumimos o compromisso de bem e Íielmente executar os serviços e fornecer os produtos/materiais

especificados no Anexo I, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Dispensa Eletrônica,

Obieto: Aquisição de componentes eletrônicos destinados a manutenção da sinalização semaÍórica do

Municipio de Juazeiro do Norte/CE, por inlermedio do Departamento Municlpal de Trânsito - DEMUTRAN,

conÍorme especiÍicações apresentadas abaixo:

0 valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

tDENTTFTCAçÃO DA EMPRESA
Empresa: .,...

CNPJ: ,...,.,...

Endereço: ..,.

Cidade: ........

Telefone: .....

lNDtcAÇÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
Representante Legal: .......,..........
CPF: .,.,...,.,.,..,.,..,
TeleÍone: ..,....,.E-mail:

Lote Único - Componentes Êletrônicos

Item Especificação Unid. Quânt. Valor Unitário Valor Total

01 CONTATOR 9A: AC-3 220V 50/60H2 1NA Und 12

02 CONTATOR AUXILIAR: Bloco de contato auxiliar
fechado (NC)

Und 24

03 DISJUNTOR 104 unipolar Und 72

o4 TRIAC BT139.8OOE Und 50

05 RELE 24V 1OA 5 PINOS 12OVAC Und 10

06 RELE 12V 1OA 5 PINOS 12OVAC Und 15

o7 FONTE CHAVEADA COLMEIA: 2V 1OA; Fonte ACIDC

12V; Tensão de enttadai 87V-264V AC; Frequência:
50/60Hzj Amperagem: 10A; Tensão de saída:12V DC (

tensão ajustável ).

Und 12

08 TRILHo DtN Ts 3s ALuuÍt'tto: BARRA coM 1 METRo Und 03

Total
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DADOS BANCÁRIOS

Banco: ..,.....,...............
Agência:,...,................
Conta para depósito

Titular:

Data: .

Assinatura do Proponente
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ANEXO III

MODELO DECLARAçOES
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MODELO DE DECLARAÇOES

DISPENSA ELETRÔNICA NO 2024.04.1 O.í

A empresa

seu representante legal, o S(a)
, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no , por intermédio do

...... portado(a) da Carteira de identidade n0

e CPF no DECLARA que

a) A proposta emnômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis kabalhistas, nas normas infralegais, nas convenÇoes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de condula;

b) Nâo possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de '18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso X)filll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos reqursitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na

forma da lei,

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

,fl

.,rj
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Conlrato que entre si fazem o Municipio de ..,..,.....
da ea

, através
empresa

para o fim que nele se declara.

O MUNICíP|O DE ..,,..,.,,.,....., Estado do Ceará, pessoa jurldica de direito público

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.0820001-'14, através da ......................
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a),
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e

interno, inscÍito no

.........,., neste ato
..,.,..,, residente e

de outro lado

............., estabelecida na inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

.., neste ato representada por ............,....,... ., portado(a) do CPF no

......., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Dispensa Eletrônica no .................., em conformidade com as disposiçôes contidas na Lei

Federal no. 14,133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.'1 - Conforme as prescriçoes do artigo 75, lnciso ll, da Lei 14.133, de 10 de abril de 2021 e demais legislação

aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a). .,.....,........,.....,....,..,

de Despesas da
, Ordenado(a)

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:
, na forma discriminada no quadro

2.2 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição

2.2.1 - 0 Termo de Referência que embasou a contratação;

2.2,2 - 0 Aviso de Dispensa de Licitação;
2.2.3 - A Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuals anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA.DA vrcÊNclA E pRoRRoGAçÃo

3.'l - O prazo de vigência da contrataçâo é de .............................., contados da data de sua assinalura, na

forma do arligo 105, da Lei n' 14,13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos/matenais

dentro da vigência do mesmo.
3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contÍatada, previstas nesle instrumento.

cLÁusuLA ouARTA. OOS MOOELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimenlo do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual



CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato corÍerão por conta de recursos oriundos do
previstos na seguinte DotaÇão Orçamentária:

órgão Unld. Orç. ProjêtorAtlvldâdo Elêmsnto do Dosposa

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

7.1 - Preço
7.1.1 - O valor total do contrato é de R$ ).
7.1,2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.
7.2 . Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.
7,2,2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagament0.

7.3 - Prazo de Pagamento
7.3,1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trintal dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou falura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4.'1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da conkataçã0,
conforme disposto neste instrumento.
7,4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissâo;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuçâo do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Falura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contÍatada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, nâo

acanetando qualqueÍ ônus para a contralante;
7,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14,13312021.

7,4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamenlo, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

'ffi
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7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. 0 prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante,

7.4,7 - Nào havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Ílscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa,

7.4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a conkatada não regularize sua situação.
7,4.10 - Quando do pagamenlo, será efeluada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tíbuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 '123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiÇoes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

CLÁUSULA oITAvA. Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do EQUIL|BRIO ECONÔMICO.

FINANCEIRO

8.1 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamenle para as obrigaçoes iniciadas

e concluidas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

impoíância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferiçôes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8,6 - Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsâo legal quanto ao indice substituto, as parles elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescenle, por meio de termo aditivo.
8,8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art, 136, da Lei 14,13312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conÍatada e a retribuição da Administraçâo para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômico{inanceiro inicial do contrato, na hipótese de
sobÍevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso Íortuito ou fato do principe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Ar1. 124,lnciso ll, alinea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formallzado através de ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do aí. 107 da Lei n' 14,13312021 .
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9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato,
9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Íermo de Referência, vinculado ao presente

contrato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es veriÍicadas no objeto Íomecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no Termo de Referência e no presente ContÍato;
9,7 - Aplicar à Contratada as sançôes previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - CientiÍicar o Ôrgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;
9.9 - ExplÍcitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execuçâo do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.1 'l - A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA oÉcrMA. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10,2 - Comunicar à Conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

enkega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo liscal ou gestor do mntrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10,4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou inconeçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuÇão do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contÍatante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10,6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fÍns de
pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e lVunicipal do domicilio ou sede da conkatada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10,7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdencrárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao contratante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;

§t
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10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em lempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que

veriÍique no local da execução do objeto contratual;
'í0.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10,10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa mm deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14.133, de 2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo úntco, da

Lei no '14.133, de2021),
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaÇoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamenlo dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no xl. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021,
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as noÍmas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulas do contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensÍlios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão alender às recomendações de boa técnica e a

Iegislação de regência;

10,17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13,709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÇão, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DAS |NFRAçôES E sANçôEs ADMTNTSTRATTVAS

1 1.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) Administração duÍante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposla adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conkataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ffi
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11 ,1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de regisko de preçol

ou ainda aceitar ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
1 1.1,4 - Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o trâmite;
1 1.1.5 - Fraudar o processo;

1 1.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11.1 ,7 - Pralicar atos ilícilos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

1 1.1 ,8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

11.2 - Com fulcro na Lei n0 14,'133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, apltcar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.'1 - Adveíência;
11,2.2 - Mulla;
1 1 ,2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1 1.3 - Na aplicação das sançôes serão considerados:
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
'l 1 .3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11,3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1 1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administraçâo Pública;

11.3,5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes

dos órgãos de controle.
'11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a conla[ da comunicação oficial,
11.4.1 -Para as infrações previstas nos itens 11.1.1,11.1.2e11.1.3,a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato.
11,4.2-Para as infraçoes previstas nos itens 11.1.4,11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15o/o a

30% do valor do contrato.
1 1.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
'1 

1 .6 - Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.
11,7 - A sanção de impedimento de licitar e conlratar será aplicada ao responsável em deconência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 11 .1 .1, 11 .1 .2 e 1 1 .1 ,3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federalivo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos,

1 1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sançâo de declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar,

em deconência da prática das infraçôes dispostas nos itens 11 ,1.4, 11.1 .5, 11.1 ,6, 11 .1.7 e 1 1.1 ,8, bem como
pelas inÍraçóes administralivas previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11.1.3 que justiÍiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçâo observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei n0 14.13312021.

11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

11.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigaçáo assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposla em Íavor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

--.i-]
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'l'1.'10 - A apuraçáo de responsabilidade relacionada às sanções de impedimenlo de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.
'1 1.1 1 - Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisâo remrrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivaçâo à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apÍesentaÇão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
1 1 .13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sançoes previstas neste instrumento não exclui, em hipotese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral dos danos causados.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO

12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução,

cLÁusuLA DECTMA TERCETRA - DA EXflNçÃo CoNTRATUAL

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a
conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato,
13.2.1 - Quando a não mnclusão do conkato [eferida no item anterior deconer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Aí. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsôes contidas nos aíigos'138 e'139 da referida lei,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DoS cAsOS OMISSoS

14.'l - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA QUtNTA. DAS ALTERAçOES CONTRATUATS

15.'l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
'15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
15,3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo.

I,
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15,4 - Registros que não caracterizam alteração do conkato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraÇão de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA sExrA. DA puBLtcAçÃo

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente inslrumenlo no Poíal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma previsla no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lntemet,

em atençáo àLei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Do FoRo
17.'1 - O Foro competenle para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
.,..,.,.,.,...1......, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorreÍem da execuçâo deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121 ,

Declaram as partes que este Contrato mnesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Local e data

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF\-/ 2
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REPÚBUCA FEDERÀTIVÂ DO BRÂSIL
Es'rADo Do CEÂRÁ

MuNrcÍPro DEJUÀZEIRo DO NORTE
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

COI]IISSÂODE 0T,

Fotha N

PoRTARIÀ N" 0304, DE 31DE MARÇO DIj2023

Dispõc sobrc a nomeaçào do r\llcntc dc

Conttataçôcs da Central cle Cr-rmptas do \{unicípio,

integÍantc cla Sccretada de i\dministlaçâo do

Iüunicípio de J rurzeiro do Nortc.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DEJUAZEIRO DO NC)RTE, ncr

uso de suas atdbuiçõcs conferirlas pelo Att. 72, incisos VII e tX, da I-ci Otgânica N'lurricipal, dc 05

dc abtil de 1990;

CONSIDERANDO as disposiçõcs da I..ci C<.rmplenrortar n" l3(r, dc 23

de rrarço dc 2023, gue insútui a Central cle Compras do À,lunicípio dcJuazcito do Nortc, altetando

a redaçào dos parírgrafos 1" c 2" do z\rt. 6"1J, da Lei Complcmcntat n" I 12, dc 05 dc julho de 2()J 7,

cm arclrçào à Lci F'cdcral n" 14.133, de 1' de abril d,e 2021:

RESOLVE:

Àrt. 'l'- NOMEAR I^RA PEIIEIIL\ DII SOUSÂ, portadota tlr-r R(l lo
2007032045806 SSP/CE, insuita no CPIj no 062.986.393-81, pan o cargo de provimcnto cnr

corrussão de Ágcntc de Conuatações th Ccnual de Complas do lt{unicípio, intcgrantc (lÍl cstÍutLrta

organizacional tla Secretar.ia Municipal dc Àdministtação (SIir\D), de Nívcl Ocr"rpacionrr) [),'\S-2.

Art.2". - Esta Portatia cnüa em vig,crr na data de 1' clc abril dc 2023

Palircio lvÍunicip
íicará, aos 31 tlc rnarço cle 2023.

Gcr4ldo da Cnrz, ctn Juazciro cln Nortc, I isrndo do

ll,!
À...' l\§' i

GlÊnso IMA EEZERRÂ

,trr

\"

osc

PREPE

I)alÍcio ]c»ó Cerildo dâ Cnr:, Praça Dircctr Í;igucircdo, s/n, b.rirro Ccrrrro,
CllP 63.010O00, Juaarro clo Nortry'CE, t<rue, (tlll) ,15ó(v 106 7



ESTADO O[' CEÁR..&

PREFÉITURII MUNICIPÀL N[ JUÀãEii;iI.} i,:
CNPJ: 07.S;"4".:il.:;ij j tf:i] :- - j +

. RESUMO DO PROCESSO. DEUcJ:T,i
r ,Id

MODALIDADE: Dispensa Eletrônica

TIPO: Menor Preço Por Lote

AVISO No: 2024.04.10.1

OBJETO: Aquisição de componentes eletrônicos destinados a manutenção da sinalização semafórica
do Município de Juazeiro do Norte/GE, por inteÍmádio do Departamento Municipal de Trânsito -

DEMUTRAN, conforme êspecificações constantes no Aviso de Dispensa.

O(A) Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, comunica aos interessados que

estará realizando no dia 16 de Abril de 2024, cnn inÍcio da disputa às 08:30 e término às 14:30 horas, na

plataforma eletrônica !AU!,.bl[grnp4§.cgm, por intermédio da Bolsa de Licitaçoes do Brasil (BLL), certame na

modalidade Dispensa Eletrônica, cujo objeto é a Aquisição de componentes eletrônicos destinados a

manutenção da sinalização semafórica do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio do

Departamenlo Municipal de Trânsito - DEMUTRAN. 0s interessados poderão obter o texto integral do Aviso

no PNCP (Portal Nacional de Compras Públicas), ou ainda na sede da Central de Compras do Município da

PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte, localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n0'120, 10 andar,

Juazeiro do Norte - CE - CEP: 63.010-015, a partir da publicação deste Aviso, no horário de expediente das

08:00 às 14:00 horas. Maiores informaçoes poderão ser obtidas através do Fone (88)3199-0363,

Juazeiro do NorteiCE, 10 de Abril de 2024

J9
lara Pdreirídb Sousa

Agente de Contrataçáo do Municipio

'r. Lr(li []l\.arrrr ari,,. I
:tr -iL-i! rl'::l i ttl:.':i
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Dispensa n' 2024.04.í0.í. A Agente de Contratação do Município de Juazeiro
do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público, para
conhecimento dos interessados, que estará realizando, na sede da Prefeitura, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermedio da Bolsa de Licitações do
Brasil (BLL), certame na modalidade Dispensa Eletrônica n" 2024.04.10.1, cujo objeto é a
Aquisiçáo de componentes eletrônicos destinados a manutenção da sinalizaçáo
semafórica do Município de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio do Departamento
Municipal de Trânsito - DEMUTRAN, com abertura marcada para o dia 16 de Abril de
2024, com inicio da disputa às 08:30h e término às 14:30h. Maiores informações na sede
da Central de Compras do Município, sito na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no

í20 - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às
14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará,10 de
Abril de 2024. lara Pereira de Sousa - Agente de Contratação do Município.

Fotha

,,,::i .r a, ij i'irtr,'r a_rl



RI]TIFICACÃO DO EXTRÂTO DE CONTP-ATO

oNt)E LÊ.SE 2024.rr2.2.-0019 2024.02.26.4019

Flxtrrrto d+ (lonrrato. Prcgão N' 20?3.1'!.76.3. Partes: o Municipio
rlc itra:ciro .lo Nortc. arr,r'r'('" cla(o),§ecretaria Mrrniciptl de

{, I rrr n i.rr,r( i,, (,r Ernl\r ('{.r. n(\si,i lisi.ir 11 ICR()TÉ'(:N l( .à

l\ Ii )l{\.ÍÀTI( l.\ l-Tl)4. ()1.i.:«,, Conrrirrirçã(, d('ser\,iço\ .i srrcrn

l rcsr.rJ,,s na locrci,r Jc cclrrLplnrcnros .le infôrrniitica, cleviclirnrerrre

rr' 't.rl:'.1. 
,r. ., 'nr rtrp.-,rte. ,rssisrjrl(iil ruanicâ c n).rrrrrlcnç,)(, fr (\'( nl r\,.r

e corrotivir in lLrco, dc acordo com !s nccessidades.la lrcftittrta
Mrrrir:ipal cl,.']ua:eiro rlo Nrrr«:,/CE, al.rangcnclo a r(:p(rsicio dos
itrrtrnros .1Luru,lo nccessária, ct>niirrrn.: espcciiicaçoL:s consrsntes nt)

EJinrl ( i rm« rcrrt.irio. Valor global estimado de R$ 9.416,76 (nove

mil quatrocentos e deresseis reâis e setenta e seis centâvos). Vigancilr

C.,ntratrral, l2 (d.rze) meses. Signitários: Francisco Helio Alves Jrr

Sil,,r c R,rhertr, lr,írirci., r.\ur'.les Mendt 
".

conÍorrne esLreciíicir(:oes aonstanres nc, Ii.lrtal Cl,,L'rrc,carorjo. Vakrr

global estimarlo de R$ 97.598,16 (noventa e setc mil quinhcntos c

novenra e oito rcais c dezesseis centavos), ViqôD.:il (lLrntnrtttrl: ll
(do:e) mescs. SiÍInatiirios, Leali.lro Sarrivu l)rrnt.rs .lt OLivcir:r t
l\ohcrto Mirci,: Nlr,.lcs N,lencles.

Dara Jc Assinr:ttr:r (lo C()ntr:rt\)r 26 rlc Fcvurcito ilc lC24

ffislIà9,
RETIFI('A( lA( ) l)( ) É-XTRÂT( ) DE (:()NlliÀl( )

oNDE LÊ.SE 2(r24.02.2.iJ022 2C24.Ol.l6.,COl2

\-lru .lr Assinnruro il,r Conrrato: 26 Jc licvcrciro Jc 20J4

RITITiI(.]ACAO DO EXTRATO t)E CONTRATO

o\t)E LÊ-sE 1024.02.t.-oo2o 2024.02.26..0020

D.rtl Jc As.inarura do (-ontra«r, 1.6 de Fevereiro Je 2tl.l4

Exttât() Je (lontrilt(,. Prer:iio N' 202 1 1 2. 2(r. ]. Prrrres' o N{uni. ipr,r

clcJuazciro clo Nr.rrre ,lrrirvús dâ(o)Sccrcturil Murriciprldc Slridc r
ir cr'rfr§sir.iÍ)(\j,\r írsicr MI(IROTE('Nlt A lNFr rl(MÁl t( .\ lTl).\.
()lrjelo: (l()rrtrâr.rçrio Je servicos r scrcnr pr.§rrLIos riir l(,rirÇão de

cqtrilrÍirncn«rs (lc inÍirrmárir:a,,lcvirllnrr:r1tc irsral,nlos,.olr .ull,)rtr,

assistêncir t(ia11ia.\ e lrilnrrrcn('ão pÍevcntiv c a,rr'rcri\r.r in ioc,,, Je

,rc,rrek' cour as n..ccssi(lir(lcs dâ Pr,:tcírtrr;r ÀlrrnrcrpirlJ. lrra:cir,, d,,

,r_orte.,'CE, ahr;rngerlLl() iI rel.(),.içii().i()i rnJrrlrr()r, Lluirr)Jo ncL.ssiirlit,

coníornlc csl('ciíicíiçarcs c()Dsrrntes no Flilir.rl L,onvc,c.rt,irrr,. Valor

global estimado de R$ 27 2.136,7 2 (duzentos e setentâ e dois n.ril cento

e trinta e seis reais e setenta e clois cenrÍlvos). Vigcrnciir ( irntr iitrrll: 12

(.lo:e) nres.,". SíÍ.lrirtiirioi: Aldréii )vítir Ltrr.lirn c R,,l-ert.r lr'1rir. io

Nardcs Mcnrlcs.

Extrrto .lc Oontra«r. Pregâo N" 102\.12.76.1. Pârtes: o MLuri(ipio

,lc Ir ra:,.:iro il,, Norte, atravcs da(o) Sc,.:rr:ralia Muni.:ipal d.: ( )rlcLrra

. .r ([]t\( .,, ' f(.\.. ':r tisr,':r I\4 Ír lR( r'I l-.t lNIt :A I\F( )RN,{Áfl( 'Á lÍl)4.
()lrtrt,r, Ootrtratrriár) .lc srrvicos rr scrcm prestadr," nr l<relcào cle

tLl(ril)xrlrenn)s Je inli,rtrriticit, Jer,i,.larncr)te instalâdos..onl sul)(,rte,

irsstsrirtcia ti'cDlaà r nriurrlrcll(-lo Frcvcntiva e cotretiva iu loc,r, de

acord() conl Js nec('ssiJÍl(lcs (là I'rcfcirura !vítrnicil-.trl rle Jua;ciro dcr

Nrlrrc./OE, al,ra:rqendo x rcposiçi1() llos insttmos quunclo neccssárirr,

contôr Íuc tspe.iÍicâcóes c()nsLtnres no E.liral (lonvocltrjrio. Valor

1-,bal esrimado de R$ 4.606,92 (quatro milseiscentos e seis reais e

noventa e dois cenravos). Vrsôncir (lorrrrarual, 12 (Jo:c) nrcscs.

Signurriritrs: Vanelerlutio Lt,pes lereira e Rol.erto tvliircio Nar.les

l\.1rr r.Ls

Dsta dc As"in.rrrtr,r Jo (lortrart,, f6 dc Fer,<rerro rle 2C24

RETIIJIC,{CÃO DO EXTI\{TO DE CONTRATO

o\I)E LÊ.SE 2C24-02.2.-r'r02I 2 0 2 4. ir2.2 6.4(-121

Llxrrir«, rl..Contrrto. Prctriú N" 2023.)2.26.J. Parrcs, o N'Íunicil'rio

ilc lul;ei«, rltr Norte, arravcs Lln(())Secretaria Municipaltle Finirnças

. .r L rrrt'n-,r. l.rs,r ii.r,.r Ml( R( ) I Llt 'N Ít:,4 INI-\)RL'ÍÁTI(:A I. fl)4.
Ol.jc«r, (i'ntrotocão i:le scrvi,.:os ir sr.:rcnr prcstad,rs na locaç:iro dc

aqrrl\lrnrenr()s (le iníornrárica, etevidarnenre instalar-lc,s, ctrnr suporte,

irssrs(êllciiL reclli.'ir e n)trLru!enç;i(, I)rcveDti\râ e corretiva ilr k,c,.r, de

lci)r(l(\ .()nr ís ncceisrclacles da Prctcittrra lv'lunicipal dc J uazcinr rlcr

N<rrtc.,'CE, abrangcndr, a r,.'1.osiçIro clos illsumos quanJo ndccssária,

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Âviso de Dispensa n" 2024.04.10.1. A Agentc de Contraraçào dcr

Municipio cle Jr.razeiro cio Norte, Estaclo clo Ceará, no uso de suâs

atribuiçóes legnis, rorna público, para conhccirnento clos interessados,

que estará retlizanclo, na sede da Preíeituril, âtrâvés da pla!afonra

eletrônica u,wrr.bllcompr-às.com, por internrédio da Bolsa de Licitações

do Brasil (BLL), cerrâme na modalitlade Drspensa Eletrônica no

2024.04.10,1, cujo objeto é a Âquisição de componentes eleftônicos

destinados a manutenção da sinalização sema[órica do Municipio de

Juazeiro do Norte/CE, por intermédio clo Deparramenro Municipal

de Trânsito. DEMUTRAN, com abertura marcada para o dia 16 de

Abril de 2024, corn início da disputa às 08:30h e térrnino às 14:30h.

Maiores iníormtçt-res na sede da Centralde Conlpras do Municipio,

sito na Rua [nterventor Francisco Erivano Cruz, n" 120 - Cenrro -

CEP, 63.010415, pelo telefone (88)3199{161, nr,r horário de 08'00

às 14,00 horas ou ainda pelo e-mail' cpl@jr.razciro.ce.gov.br. Juazeiro

do Norre,/Ceará,10 de Abril de 2024. lara Pereira de Sousa - ,\gtnt.'
dc C)onrrara.:ir, Jo lvlrrnicipio.
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